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Biblioteconomia jurídica: uma jornada pelo 
território argentino 
María Laura Andrade 
Apresenta o panorama da biblioteconomia argentina desde seu 
início até a variedade de titulações, modalidades de cursos e 
ofertas de cursos de pós-graduação vigentes, considerando 
também as condições do exercício profissional. Descreve a 
formação específica do bibliotecário na área jurídica e as 
alternativas de capacitação e atualização a partir da revisão da 
literatura fundamental e das ações implantadas pelas 
associações profissionais. 
Palavras-chave:  Biblioteconomia Jurídica - Argentina. 
Bibliotecário jurídico - formação - Argentina. Associações 
profissionais - Argentina. 
Bibliotecología jurídica: un recorrido por 
territorio argentino 
Se presenta el panorama de la bibliotecología argentina desde 
sus inicios hasta la variedad de titulaciones, modalidades de 
cursada y ofertas educativas de posgrado vigentes, 
considerando también las condiciones del ejercicio profesional. 
Se describe la formación específica del bibliotecario en el área 
jurídica y las alternativas de capacitación y actualización a partir 
de la revisión de la bibliografía fundacional y las acciones 
desplegadas por las asociaciones profesionales. 
Palabras clave: Bibliotecología - Argentina. Bibliotecología 
Jurídica. Información jurídica. Bibliotecario jurídico. Asociaciones 
profesionles. Jornadas profesionles. 
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Law Librarianship: a journey through 
Argentinian ground 
This article presents a comprehensive view of Argentinian 
librarianship. It opens with the first steps, focus on different 
possible degrees and type of attendance; then, it deals with the 
current postgraduate courses opportunities, taking into account 
professional practice characteristics. Moreover, the article 
describes both librarians’ specific educational training regarding 
legal information and new training options, by studying all the 
fundamental bibliography and the professional association 
actions and doings. 
Keywords: Librarianship- Argentina. Law librarianship. Legal 
information. Law librarian. Professional associations. Professional 
conferences. 
1 INTRODUÇÃO  
Viajar é imaginar destinos, revisar mapas, traçar possíveis itinerários, descobrir 
horizontes e humanidades, profundidades e alturas, zonas de riqueza e de aridez. 
Assim se constrói esta proposta de leitura que atravessa o País, desde  a 
Biblioteconomia em geral até a Biblioteconomia Jurídica em particular. 
Uma viagem, sem dúvida, em que as palavras justiça, liberdade, igualdade e 
democracia sempre estarão presentes. 
2 PRIMEIRO TRAJETO: O MAPA BIBLIOTECOLÓGICO ARGENTINO 
 Abordar o mundo da formação na área da Biblioteconomia é entrar em um 
universo muito particular, marcado por pluralidade e diversidade. 
 O elevado número de instituições, universitárias e não universitárias, públicas e 
privadas, que oferecem diferentes titulações em modalidades presencial, semipresencial e 
virtual, caracterizam o mapa bibliotecológico argentino, que começou a ser traçado a partir 
1909-1910, quando foi criado o primeiro curso de Biblioteconomia, Curso de Bibliografía 
e Biblioteconomia, na Escola Normal de Professores "Mariano Acosta"  (Buenos Aires).  
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 O conteúdo do curso, do qual participaram cerca de 25 pessoas, consistiu em 
temas tais como: Conceito da classificação bibliográfica; Documentação; Classificação 
Decimal Universal: suas tabelas, ordem de sucessão de sinais e subdivisões; Redação 
bibliográfica: resenhas, fichas com resumos; Repertório bibliográfico com introdução 
das fichas de tamanho universal de 7,5 por 12,5 cm; Catalogação: breves regras; 
Catálogos; Livro de tombo; Colocação de livros; Exemplos de classificação e redação 
bibliográficas. 
Em 1922, foi criada a Escuela de Bibliotecarios de la Facultad de Filosofía y Letras 
de la Universidad de Buenos Aires (UBA), que inaugura a formação na matéria em nível 
universitário na América Latina. Na sua história pode-se identificar diferentes etapas: a 
primeira delas corresponde ao período fundamental, com a proposta de um plano de 
estudos que se caracterizava por seu perfil humanístico, já que continha assuntos 
técnicos, muitos deles vinculados com a literatura, a filosofia, a história e as artes. 
Durante os dois primeiros anos se cursava: Introdução aos estudos filosóficos; 
História universal; Introdução aos estudos literários; História da filosofia; um curso de 
Literatura espanhola ou argentina, grego e latim. No terceiro e último ano dedicados à 
prática profissional que se realizava na biblioteca da Facultad, onde se recebiam 
noções de Biblioteconomia, Bibliografia e Legislação bibliotecária. Talvez por esse 
evidente corte humanista e a ausência de uma formação técnica adequada, ninguém 
se graduou na Escuela. 
 Por esta época, também começou a funcionar a Escuela de Bibliotecarios del 
Museo Social Argentino , na qual se formaram grandes profissionais da disciplina 1
como Carlos Víctor Penna, Ema Linares, Josefa Emilia Sabor, José Federico Finó, etc., 
o que incide no estagnação da carreira universitária. 
Mas, a criação dos organismos especializados, como o Instituto Bibliotecológico 
de la Universidad de Buenos Aires, e a realização de congressos profissionais 
projetaram a Biblioteconomia argentina a nível internacional e, assim, em 1944 a 
Escuela de la Facultad de Filosofía y Letras inicia um novo ciclo incorporando, nesta 
segunda etapa, o ensino das técnicas bibliotecárias das matérias culturais. 
Em coincidência com a departamentalização das carreiras da Facultad e a 
criação do Departamento Bibliográfico (sob cuja dependência ficava a carreira de 
 Atualmente, o Museo Social Argentino não oferece o curso de Biblioteconomia.1
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Biblioteconomia) começa a terceira etapa, com o novo plano de estudos desenhados 
por Josefa Sabor. 
A quarta etapa está marcada por um plano projetado em torno da gestão da 
informação e documentação. 
A partir de 1995, se delineou o plano de estudos atual e se promoveu a 
participação dos Encuentros de Directores y Docentes de Escuelas de Bibliotecología y 
Ciencia de la Información del Mercosur. 
Além da Universidad de Buenos Aires, outras oito universidades nacionais 
iniciam os cursos de Biblioteconomia e ainda continuam oferecendo-os: 
- Universidad Nacional de La Plata (UNLP), desde 1949 (Facultad de 
Humanidades y Ciencias de la Educación); 
- Universidad Nacional del Nordeste (UNNE), desde 1959 (Facultad de 
Humanidades); 
- Universidad Nacional de Córdoba (UNC), desde 1960 (Facultad de Filosofía y 
Humanidades); 
- Universidad Nacional de Misiones (UNaM), desde 1974 (Facultad de 
Humanidades y Ciencias Sociales); 
- Universidad Nacional de Mar del Plata (UNMdP), desde 1980 (Facultad de 
Humanidades); 
- Universidad Autónoma de Entre Ríos (UADER), desde 2003 (Facultad de 
Ciencias de la Gestión); 
- Universidad Nacional del Litoral (UNL), desde 2003 (Facultad de Ciencias 
Jurídicas y Sociales); 
- Universidad Nacional de La Rioja (UNLaR), desde 2010 (Sede Universitaria 
Capital).  
Duas universidades privadas e aproximadamente 40 estabelecimentos não 
universitários oferecem também cursos de Biblioteconomia em diferentes pontos do 
País, dentre os quais se distingue a Escuela Nacional de Bibliotecarios, criada em 
1956 como dependência de capacitação técnica da Biblioteca Nacional, com a 
finalidade de preparar profissionais bibliotecários que podem desenvolver seu trabalho 
em bibliotecas públicas e privadas, e que hoje possuem caráter de instituto de 
formação profissional de nível não universitário. 
Em toda cartografia há trajetos, variações e simetrias. Nos que percorremos, se 
cruzam diferentes titulações que resultam logo em distintos olhares sobre os 
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 3, n. 1, p. 28-49, jan./jun. 2016 !31
María Laura Andrade Biblioteconomia Jurídica: uma jornada pelo território argentino  
 
bibliotecários e assim podem ser considerados como técnicos ou profissionais, de 
acordo com o grau educativo alcançado ou com a instituição que o outorgou. 
 Bibliotecário Documentalista, Professor/a de Biblioteconomia e Documentação, 
Licenciado/a em Biblioteconomia e Documentação, Bibliotecólogo, Diplomado em 
Biblioteconomia, Auxiliar de Bibliotecas, Técnico Universitário em Biblioteconomia, 
Bibliotecário Nacional, Bibliotecário Escolar, Bibliotecário de Instituições de Ensino, são 
alguns dos títulos que se recebem na Argentina, entre cursos com duração de um ano 
(Auxiliar de Bibliotecas) até cinco (Licenciaturas e Docência). 
 A esta oferta educativa se somam três tipos de pós-graduação : 2
a. - especialização; 
b. - mestrado; 
c. - doutorado. 
a. Especialização: tem por objeto aprofundar o domínio de um tema ou uma 
área determinada dentro da profissão ou de um campo de aplicação de várias 
profissões, ampliando a capacitação profissional por meio de um treinamento intensivo. 
Conta com a avaliação final de caráter integrador. Conduz à concessão de um título de 
Especialista, com especificação da profissão ou campo de aplicação. 
b. Mestrado: tem por objeto proporcionar uma formação superior na disciplina 
ou área interdisciplinar, aprofundando a formação em desenvolvimento teórico, 
tecnológico, profissional, para a pesquisa e o estado do conhecimento correspondente 
à respectiva disciplina ou área interdisciplinar. A formação inclui a realização de um 
trabalho, projeto, obra ou tese de mestrado de caráter individual, sob a supervisão de 
um professor e culmina com a avaliação de uma banca que inclui ao menos um 
membro externo à instituição. O trabalho final, projeto, obra ou tese deve demonstrar 
destreza no manejo conceitual e metodológico, correspondente ao estado atual do 
conhecimento na ou nas disciplinas do caso. Conduz à concessão de um título 
acadêmico de Mestre, com especificação precisa de uma disciplina ou de uma área 
interdisciplinar. 
c. Doutorado: tem por objeto a obtenção de verdadeiras contribuições originais 
do conhecimento, cuja universalidade deve procurar, em nível de excelência 
 Establecidos no Anexo da Resolución Ministerial n° 1168, de 1997, do Ministerio de Cultura y 2
Educación, no marco da Ley de Educación Superior nº 24521 e suas alterações, Ley n° 25754.  A 
pós-graduação à distância se rege pela Resolución Ministerial n° 1717, de 2004.
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acadêmica. Essas contribuições originais estarão expressadas em uma tese de 
doutorado de caráter individual que se realizará sob a supervisão de um professor, e 
culmina com sua avaliação por uma banca, com a maioria de membros externos ao 
programa onde ao menos um seja externo à instituição. Essa tese conduz à concessão 
do título acadêmico de Doutor. 
Para iniciar formação de pós-graduação, deve-se ter um título universitário de 
graduação ou de nível superior não universitário de no mínimo quatro anos de 
duração. Existe uma Especialização em Gestão de Bibliotecas oferecida pela 
Universidad de Ciencias Empresariales y Sociales (UCES) de forma totalmente virtual.  
O plano de estudos abarca dois anos e está organizado a partir diferentes 
perspectivas, no marco das normas internacionais de qualidade: 
- a perspectiva do usuário de bibliotecas; 
- a perspectiva dos processos internos operativos e de inovação inerentes à 
gestão de bibliotecas; 
- a perspectiva da aprendizagem contínua para crescimento organizacional das 
bibliotecas; 
- a perspectiva financeira a partir dos planos operacionais e estratégico, de 
modo a que o sistema seja sustentável. 
 A metodologia adotada promove a interação entre alunos e professores, a partir 
do acesso às aulas, à bibliografia e outros recursos, e por meio de atividades em 
grupo e individuais, o debate em foro e os encontros em tempo real on-line (chats ou 
conferências),  que têm a particularidade de ficarem gravados para aqueles que não 
podem participar no momento. 
Neste relato sobre a formação de pós-graduação se avança até as alternativas 
que oferece a Universidad de Buenos Aires (UBA): o mestrado e o doutorado.  
O mestrado outorga o título de mestre da Universidad de Buenos Aires em 
Biblioteconomia e Ciência da Informação. Tem como único antecessor o Mestrado em 
Gestão da Informação, estabelecido em 1999 de forma conjunta pela Universidad 
Nacional de la Patagonia Austral, a Universidad Nacional de La Pampa e a Universidad 
Nacional de la Patagonia, no marco do Programa lnteruniversitario de Capacitación de 
Posgrado en Gestión de la lnformación San Juan Bosco e que não se encontra vigente. 
Seu traço distinto é o caráter interinstitucional, a partir do convênio marco 
firmado entre a Facultad de Filosofía y Letras, e Biblioteca Nacional, sendo a primeira 
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vez no País que uma proposta de mestrado da Universidad de Buenos Aires conta 
com o acompanhamento institucional e a estrutura edilícia da Biblioteca mais 
importante da Argentina. Outro traço, é o espaço legítimo para a atualização de 
graduados não só nas carreiras de Biblioteconomia, Documentação e Ciência da 
Informação, mas também de Arquivologia, Museologia e outras disciplinas relacionadas. 
Organizado na forma presencial, com plano de estudos estruturado em dois 
ciclos anuais (Quadro I) que contemplam a aprovação de matérias obrigatórias e 
seminários optativos, além de atividades acadêmicas de oficinas para a elaboração da 
tese que se desenvolve simultaneamente à frequência às aulas.  
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Quadro I: Mestrado em Biblioteconomía e Ciência da  Informação (UBA)
MATÉRIAS CARGA 
HORÄRIA
CRÉDITOS
MATÉRIAS OBRIGATÓRIAS
ANO I 
1. Teoria da Informação 32 2
2. Fundamentos sociais da informação 32 2
3. Políticas de informação, comunicação e cultura 48 3
4. Bibliotecas, informação e sociedade 48 3
5. Aspectos legais do uso da informação 48 3
6. Organização da informação 32 2
7. Oficina de tese I 80 5
ANO II
8. Teoria da descrição e indexação de documentos 48 3
9. Gestão de conteúdo e tecnologia de redes sociais 32 2
10. Gestão do conhecimento 32 2
11. Gestão estratégica da informação 48 3
12. Bibliotecas digitais 32 2
13. Oficina de tese II 80 5
Subtotal 592 37
SEMINÁRIOS OPTATIVOS (Escolha entre a seguinte oferta até 112 hs.)
14. Preservação digital 32 2
15. Perspectivas globais em Biblioteconomia e Ciência da Informação 32 2
16. Infometria 32 2
17. Desenvolvimento de ontologías 32 2
18. Gestão de coleções 16 1
19. Gestão de informação multimedia 16 1
20. Serviços orientados a comunidades e usuários específicos 32 2
Subtotal Seminários optativos 112 7
TOTAL 704 h 44
Fonte: Elaborado pela Autora.
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A leitura dos textos, a preparação de exposições, monografias, análises de 
casos e objetos culturais, e práticas específicas (desenvolvimento de um protótipo 
Biblioteca/Repositório Digital, realização de um projeto de implementação da web 
semântica, desenho de planos de preservação digital, avaliação de coleções, etc.) 
integram a metodologia proposta nas matérias e seminários. Nas oficinas de teses  se 
levam a cabo as atividades conducentes à definição do tema e ao problema de 
investigação, à elaboração do plano de tese e sua redação. 
O doutorado, por sua parte, outorga o título de doutor da Universidad de Buenos 
Aires, área Biblioteconomia. Existe a possibilidade de realizar este doutorado em uma 
área diferente daquela do título de graduação e a investigação conducente ao título 
pode ser de caráter interdisciplinar. 
De acordo com o regulamento de pós-graduação da UBA, o prazo máximo 
para completar o programa de doutorado, incluída a defesa da tese, é de seis anos. 
O programa de doutorado em Biblioteconomia e Ciência da Informação se 
orienta: 
[…] para a investigação em tudo que se relaciona com o desenho, a 
implementação, gestão e avaliação de sistemas de distribuição, o uso e a 
preservação da Informação em diferentes domínios do conhecimento; a gestão 
da informação em bibliotecas, arquivos, museus e outros serviços de informação; 
a descrição e a análise de documentos e objetos digitais; a organização e 
classificação do conhecimento, a gestão de conteúdos; a gestão de grandes 
quantidades de dados; a preservação digital; a avaliação da ciência; os estudos 
métricos sobre a criação e o uso da informação; a definição e avaliação de 
políticas de informação; a busca e recuperação da informação digital; o uso das 
tecnologias da informação; as questões legais e éticas vinculadas com a 
utilização da informação e suas novas formas de representação; a formação 
profissional e o ensino na especialidade.  3
 Extraído da apresentação do Doutorado na área de Biblioteconomia no sítio da Facultad de Filosofía y 3
Letras da Universidad de Buenos Aires. Disponível em: http://posgrado.filo.uba.ar/doctorado-en-
bibliotecolog%C3%ADa. 
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3 SEGUNDO TRAJETO: O EXERCÍCIO PROFISSIONAL 
 Todas as titulações se situam sob a condição da fragilidade, já que existe um 
vazio legislativo em nível nacional, sobre a regulamentação da atividade do 
bibliotecário. 
O último projeto de lei para a regulamentação do exercício profissional em 
Biblioteconomia e Documentação foi apresentado no Senado de la Nación em 2005. 
O art. 2° define o exercício profissional como o "que se realiza de forma 
individual, coletiva ou integrando grupos interdisciplinares, com ou sem relação 
de dependência, em instituições públicas ou privadas. 
Assim mesmo será considerado exercício profissional a docência, investigação, 
planejamento, direção, administração, avaliação, assessoramento e auditoria 
sobre temas de sua incumbência, assim como a execução de qualquer outro 
tipo de tarefa que se relacionem com os conhecimentos e atitudes requeridas 
para as ações enunciadas anteriormente."  4
Em sua exposição de motivos se assinala que: 
[…] esta profissão faz necessária uma legislação que normatize o exercício 
profissional tanto no que se refira aos objetivos, assim como também naquilo 
relativo às responsabilidades éticas que deve assumir qualquer profissional. 
O crescimento e o desenvolvimento de uma profissão depende da autonomia da 
mesma. Autonomia entendida como a capacidade de responsabilizar-se por 
toda ação desenvolvida emoldurada em um instrumento social: a lei. Isto é a 
letra dos deveres e direitos que deve assumir como profissional. 
A lei sobre o exercício profissional cumprirá com as finalidades de:  
a) regular a prática; 
b) endossar o profissional; 
c) conferir direitos ao grupo profissional; 
d) conferir benefícios; 
 Ver o art. 2° del Proyecto de ley sobre reglamentación del ejercicio del profesional en bibliotecología y 4
documentación, expediente S – 799/05, apresentado no Senado de la Nación de la República 
Argentina, em 12 de abril de 2005.
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e) guarnecer o profissional com uma ética compartilhada por seus membros; 
f) outorgar à comunidade garantias de que determinado serviço está sendo 
efetuado por pessoal idôneo.  5
O art. 6° do projeto reconhece os profissionais em Biblioteconomia e 
Documentação, como as pessoas que possuem títulos expedidos por Universidades 
nacionais e provinciais, públicas ou privadas, reconhecidas pelo Estado, ou por 
universidades estrangeiras, reconhecidas em seu país de origem, excluindo assim os 
que se graduaram em institutos de nível superior não universitário, com programas de 
estudo com uma duração não menor que três anos, que por única vez poderão 
inscrever-se no Registro Nacional, em um prazo máximo de dois anos a partir da 
sanção da lei.  
Questionado por esta diferenciação de titulações, somado à falta de 
desenvolvimento e seguimento, o projeto de lei caducou em 28 de fevereiro de 2007 
e foi arquivado. 
A mesma fragilidade normativa persiste a nível provincial: somente a província de 
San Juan possui uma lei que cria o Colegio Profesional de Bibliotecarios, contando 
com a respectiva regulamentação do Código de Ética Profissional. 
A Lei n° 5.541, de 1986, que constitui o Colegio de Bibliotecarios de la 
Provincia de San Juan, estabelece seus objetivos, a organização, as funções dos 
órgãos diretivos, os requisitos para inscrever-se, as obrigações e os direitos de seus 
colegiados e outras questões vinculadas com temas financeiros e eleitorais. 
Em maio de 2015, foi apresentado no Senado da província de Buenos Aires um 
projeto de lei que cria o Colegio de Bibliotecarios, que se encontra em tramitação e 
que inclui formas de ingresso, finalidades e atribuições, requisitos de inscrição, 
objetivos e funções das autoridades do Colegio: assembleia, comissão diretiva e 
Tribunal de Disciplina. 
Tanto este projeto como a lei da província de Buenos Aires apontam o 
significado do exercício profissional: "Para os efeitos desta lei se considera exercício da 
Biblioteconomia a aplicação de técnicas e conhecimentos da informação no ensino, no 
assessoramento, na perícia e pesquisa". 
 Tal como se expressa na exposição de motivos do projeto de lei  sobre a regulamentação do 5
exercício do profissional de Biblioteconomia e Documentação.
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Ao não contar com uma legislação específica não existe tampouco um piso de 
salário mínimo. A escala salarial correspondente à atividade, depende do tipo de 
instituição, pública ou privada, tanto do bibliotecário generalista como do que se 
dedica a uma especialidade, no caso, a jurídica.  
Apesar de todas estas considerações, não é menos certo que o bibliotecário 
argentino tem uma extensa rede de oportunidades trabalhistas no seio de entidades 
educativas (em todos seus níveis), os poderes do Estado nacional, provincial e 
municipal, conselhos profissionais, et cetera. 
O bibliotecário jurídico conta com outras alternativas: estudos jurídicos, editoras e 
livrarias especializadas. 
4 TERCEIRO TRAJETO: A FORMAÇÃO DO BIBLIOTECÁRIO NA ÁREA JURÍDICA 
 Se bem que existam distintos cenários acadêmicos que se estendem por todo 
o País, com diferentes matizes e que procuram adequar-se às transformações políticas, 
econômicas, sociais, culturais e tecnológicas, atualizando seus planos de estudo, e 
sendo o direito uma disciplina transversal a todo o conhecimento humano, não existe 
nos espaços descritos uma formação específica para os bibliotecários que desejam 
dedicar-se à área jurídica, com poucas exceções que se descreve mais adiante.    
 O tema foi desde sempre uma preocupação para os bibliotecários e assim o 
evidencia a bibliografia básica da especialidade. 
 J. Frederic Finó  é o autor da primeira publicação relativa à Biblioteconomia 6
Jurídica argentina. Se trata de El servicio de referencias en materia legal, editado em 
1946, pela Universidad de Santa Fe. No texto se considera a forma de apresentação 
dos documentos jurídicos (leis, decretos, resoluções), as edições (oficiais e privadas), a 
elaboração, organização e localização dos índices de legislação. 
 Mas talvez o mais relevante seja o fato de que Finó foi o primeiro autor a falar 
da importância da formação do bibliotecário. 
 J. Frederic Finó exerceu a docência na Escuela de Bibliotecología del Museo Social Argentino entre os 6
anos 1943 e 1952. Também foi docente da Escuela Nacional de Bibliotecarios (1957). Entre suas 
publicações se destacam: Elementos de bibliotecología (1940), Manual de bibliotecología, em 
colaboração com Juan Albani, Carlos Víctor Penna e Josefa E. Sabor (1951), que chegou a  ter várias 
edições; Tratado de bibliología, en colaboración com Luis A. Hourcade (1954).
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Quem deseja obter uma informação a respeito de tais questões recorre à 
Biblioteca e é mister que ela se ache capacitada para responder às suas 
perguntas, devendo-se destacar que esse tipo de consulta já não se formula 
apenas às bibliotecas jurídicas especializadas - Faculdades, Ordem dos 
Advogados, etc. - mas também, e sobretudo, às uniões gremiais, 
associações profissionais e similares, quer dizer, a um amplo conjunto de 
bibliotecas."  7
O fornecimento de referências será tanto mais eficaz e completo quanto 
maior o conhecimento que o pessoal encarregado do serviço tenha da 
bibliografia jurídica.  8
Conclui o autor que "no curso destas notas não pretendemos haver exposto 
soluções definitivas. Pelo contrário, desejaríamos conhecer a opinião de outros 
bibliotecários que enfrentaram problemas similares a fim de que, juntando esforços e 
elaborando o caudal de experiência reunido, seja dado redigir normas aplicáveis ao 
maior número possível de casos. Nossos colegas têm pois a palavra."  (sic) 9
Quase duas décadas depois, em 1963, Jorge B. Vivas , em um artigo pela 10
Revista Argentina La Ley, por ocasião da inauguração dos cursos para a formação do 
bibliotecário jurídico parlamentar, assinala o vazio existente quanto à capacitação, a 
partir de sua experiência em distintas escolas de bibliotecários dos Estados Unidos. 
O bibliotecário legislativo - disse Vivas - essencialmente referencista, deve 
antes de tudo ser um especialista, mas com formação eclética e visão geral 
do todo em relação ao seu campo, a fim de manter o equilíbrio necessário, 
pois deve considerar um problema ou assunto dado, em todas as suas 
fases, determinando relações, avaliando tendências e observando seu 
encaixe com outros problemas ou assuntos. 
Mas, é aqui que nos achamos ante o problema de nossa era. Qual é o 
conhecimento útil? O conhecimento geral ou o conhecimento de uma 
especialidade? (...) Pois bem, o bibliotecário legislativo requer ambos: o 
conhecimento geral, a visão panorâmica de tudo que ocorre na atividade 
 FINÓ, J. Frederic. El servicio de referencias en materia legal. Santa Fe: Universidad, 1946. p. 4.7
 Finó, J. Frederic. Op. cit., p. 18.8
 Finó, J. Frederic. Op. cit., p. 18.9
 Então diretor da Biblioteca del Congreso de la Nación e membro da Junta de Directores de la 10
Asociación Internacional de Bibliotecas Jurídicas.
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política, econômica e social do país, e o conhecimento especial que requer 
seu delicado trabalho de assessoramento.  11
O autor propõe uma série de matérias específicas, como técnica legislativa, 
referência e pesquisa jurídica, documentação e uso de documentos oficiais, 
procedimento e estilo bibliográfico, literatura de ciências sociais, inglês e francês, 
ademais dos conteúdos próprios da formação biblioteconômica. 
Em artigo posterior, de 1978, “Un servicio limitado de referencia legislativa”, de 
Emilio Ruiz y Blanco  não menciona a figura do bibliotecário, mas proporciona um 12
guia para a organização de uma coleção bibliográfica jurídica, considerando temas 
como: localização e espaço, cooperação e economia, arquivo vertical, descarte, 
número de exemplares, etc. 
Miguel Danielian  no texto editado pelo Departamento de Bibliotecología de la 13
Facultad de Humanidades y Ciencias de la Educación da Universidad Nacional de La 
Plata, La Documentación Jurídica Legal en la República Argentina, em 1982, fazia uma 
observação similar e se detinha no tema dos recursos humanos das bibliotecas 
jurídicas reconhecendo que: 
 […] o ensino que se transmite nas escolas de bibliotecários dota os 
egressos, assim como acontece em outros campos do ensino, de 
conhecimentos gerais que os habilitam para realizar os processos técnicos e 
a utilização dos repertórios de referências tradicionais, através, também, de 
métodos tradicionais. Contudo, apesar de haver incluído em alguns 
programas de estudo algumas noções de Direito, não os capacitou 
adequadamente para as necessidades específicas de uma biblioteca 
especializada em Direito e Ciências Sociais. 
Por ele, entendemos que assim que possível se deve encarar nas escolas 
de bibliotecários a revisão do ensino pragmático das atuais normas de 
catalogação e classificação do material bibliográfico jurídico e jurisprudencial, 
assim como também, intensificar o ensino do uso dos repertórios jurídicos e 
 VIVAS, Jorge B. Formación del bibliotecario jurídico parlamentario. Revista Argentina Jurídica La Ley. 11
Buenos Aires: La Ley, 1963. T. 109 p. 990.
 Emilio Ruiz y Blanco foi diretor do curso de Biblioteconomia,  da Facultad de Humanidades de la 12
Universidad Nacional de La Plata durante o de período 1979–1983. Uma de suas maiores conquistas foi 
conseguir o estatuto profissional do bibliotecário, conseguindo seu encaminhamento às autoridades, mas 
sem conseguir concretizar sua sanção.
 Miguel Danielian dirigiu a Biblioteca de la Corte Suprema de Justicia de la Nación de 1977 até 1996. 13
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jurisprudenciais, afim de capacitar os egressos para o desempenho em 
bibliotecas especializadas na área do Direito e das Ciências Sociais.   14
O livro Bibliotecas legislativas: su organización técnica-administrativa, de Alberto 
Ataúlfo Lucero , descreve as ações para a organização da coleção (seleção e 15
aquisição), ingresso dos materiais (desde o processamento administrativo até o técnico, 
etiquetagem e ordenação dos materiais), serviços (ao público e aos membros do 
Poder Legislativo), regulamento orgânico, manual de procedimentos, as bibliotecas 
legislativas nacionais nos países do Mercosul e  uma série de anexos com modelos 
de formulários e fichas catalográficas. 
Nas palavras do autor: 
[…] "a chefia geral da biblioteca será exercida necessariamente por um 
bibliotecário graduado; o que acabamos de afirmar responde, em nossa 
opinião, a razões éticas e profissionais inquestionáveis e se apóia em sólidos 
fundamentos. Concretamente mantemos que, se em nosso país a carreira de 
bibliotecário existe há mais de 75 anos e se autoridades públicas - 
nacionais, provinciais e municipais - destinassem importantes recursos para 
a formação desse profissional, o justo e razoável é que seja ele quem 
conduza com provada idoneidade esses institutos tão indispensáveis para a 
cultura e educação dos povos."  16
Nesse relato pelo passado se revela o interesse na capacitação e na 
necessidade de estabelecer de forma sistemática um programa de formação, assim 
como também no desenho do perfil do bibliotecário jurídico e suas competências. 
É difícil entender como esses interesses foram se diluindo já que na atualidade é 
escassa a preparação que se obtém sobre a temática jurídica nos cursos de 
Biblioteconomia de nosso País, de corte nitidamente generalista. 
Em ocasiões este vazio se interrompe com a oferta de instâncias de formação. 
Dispersos no tempo foram sendo oferecidos cursos, em outros espaços institucionais, 
como o Posgrado sobre bibliotecología jurídica organizado pelo então Colegio de 
 DANIELIAN, Miguel. La Documentación Jurídica Legal en la República Argentina. La Plata: 14
Departamento de Bibliotecología, Facultad de Humanidades y Ciencias de la Educación, Universidad 
Nacional de La Plata, 1982. (Monografías y traducciones,  5). p. 2.
 Alberto Ataúlfo Lucero foi Diretor de Processos Técnicos da Biblioteca del Congreso de la Nación.15
 LUCERO, Alberto Ataúlfo. Bibliotecas legislativas: su organización técnico - administrativa. Buenos 16
Aires: Federación de empleados legislativos de la República Argentina (FELRA), 1999. p. 39
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Bibliotecarios, na cidade de La Plata em 1988, o de Introducción a la bibliotecología 
jurídica” organizado, no ano 2005 e reprogramado em 2006, pelo Centro de 
Formación Judicial da Ciudad Autónoma de Buenos Aires, destinado a empregados do 
Poder Judiciário da Ciudad, com 15 vagas e com duração de 16 horas. 
A Asociación Civil de Bibliotecarios Jurídicos (ACBJ) que representa na 
Argentina as pessoas interessadas no âmbito dos normativos, jurídicos e técnicos de 
unidades de informação e centros de pesquisa de instituições, organismos, espaços 
acadêmicos e profissionais, públicos e privados, por meio de sua Comissão de 
Capacitação, tem organizado cursos e conferências sobre temas de interesse no 
marco da Biblioteconomia Jurídica, como Teoría y práctica de la Catalogación en 
Bibliotecas Jurídico-legales (a distância), Capacitación en Técnica Legislativa, Charla 
sobre el Funcionamiento Básico del Congreso de la Nación. Proceso Legislativo, 
Introducción al Análisis de Documentos Jurídicos: Fallos de la Corte Suprema, 
Conferencia: Acceso a la Información pública en el ámbito de la Provincia de Buenos 
Aires, estes últimos de caracter presencial. 
No contexto acadêmico, em 2007, a Facultad de Humanidades y Ciencias de la 
Educación da Universidad Nacional de La Plata ofereceu o seminário de pós-
graduação Fuentes de información jurídica, sob a modalidade presencial em 15 
sessões e com aprovação de um trabalho final. 
 A Universidad Nacional de Mar del Plata, no marco do Programa Universidad 
de Verano (que implementa atividades de extensão dirigidas ao público em geral) 
ofereceu cursos presenciais: Acceso a la información jurídica (1993 y 1994) e 
Información jurídica y jurismática (1995). 
 A Facultad de Humanidades desta Universidad ofereceu os cursos, também 
presenciais, Bases para la organización de una biblioteca jurídica (2003), Fuentes de 
información jurídica en el contexto del Servicio de Referencia (2008) com aprovação 
de um trabalho final, e Bibliotecario jurídico: contexto y competencias (2015) de caráter 
gratuito e dirigidos a bibliotecários graduados e estudantes. Destinados exclusivamente 
a bibliotecários com título universitário ou de pós-graduação, os seminários de pós-
graduação Servicios de Referencia y recursos de información en el área jurídica (2012) 
e Las bibliotecas jurídicas y el acceso a la información legislativa: hacia la construcción 
de una sociedad democrática (2014), estes últimos em modalidade virtual. Os 
seminários de pós-graduação não têm nenhum custo para os egressos da 
Universidad Nacional de Mar del Plata. 
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 Como parte da oferta da Licenciatura em Biblioteconomia e Documentação a 
distancia foram oferecidos dois seminários: Servicios de Referencia y recursos de 
información en el área jurídica (2011) e Unidades de información especializadas en 
Ciencias Jurídicas: recursos legislativos, jurisprudenciales y doctrinarios (2015). 
 Todas as atividades propostas pela Facultad de Humanidades da Universidad 
Nacional de Mar del Plata se fundamentam na certeza de que a resolução das 
necessidades de informação, que os usuários sobre esta área do conhecimento 
apresentam, exigem um saber teórico e prático específico por parte do bibliotecário, 
que atua como nexo entre o mundo do Direito e o cidadão, em todo tipo de 
bibliotecas e, no caso das bibliotecas especializadas em Ciências Jurídicas, como 
auxiliar dos profissionais do Direito, considerando o contexto social atual, donde se 
espera que o bibliotecário possa cumprir plenamente sua função como agente 
mediador na democratização da informação. 
A inclusão da modalidade virtual por meio deste universo quase infinito que a 
internet oferece permite que a capacitação na área se amplie ou estenda por todo o 
País, e promove também a idéia da necessidade de formação específica e de 
atualização. O valor do profissional hoje é diretamente proporcional a seu interesse 
pela educação permanente, sobretudo no campo do Direito que é um saber que se 
constrói, altera e modifica de acordo com a transformação do tempo e os novos 
requerimentos que surgem tanto da sociedade como do próprio fazer jurídico que 
procura lhe oferecer uma resposta. 
5 QUARTO TRAJETO: O MAPA DA PESQUISA 
Michel Villey  escreveu: “A busca do Direito se faz entre muitos. É uma obra 17
polifônica." Imersos nesta obra, entre essas vozes, se encontram os bibliotecários 
jurídicos, oriundos de uma profissão concebida como uma prática ligada 
profundamente à pesquisa que se exibe nos distintos espaços institucionais. 
O mapa da pesquisa se define pela duplicidade: um caminho propõe a 
pesquisa como componente do perfil bibliotecário e o exercício profissional, o outro a 
assinala como o princípio de atividades acadêmicas. 
 VILLEY, Michel. Método, fuentes y lenguaje jurídicos. Buenos Aires: Ghersi, 1978. (Pequeña Biblioteca 17
de Filosofía del Derecho, IV). p. 80.
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Toda solicitação de informação é a tradução de um problema "e a pesquisa, 
científica ou não, consiste em encontrar, formular problemas e lutar com eles. Não se 
trata simplesmente de que a pesquisa começa pelos problemas: a pesquisa consiste 
constantemente em tratar problemas."   18
A resolução das necessidades dos usuários, dos problemas que apresentam, 
demanda a pesquisa como elemento do processo de busca e recuperação da 
informação, o que mostra que o bibliotecário jurídico argentino superou sua função 
tradicional de "mediador" para converter-se em "pesquisador". 
Da análise do problema até a exploração e avaliação da informação, o 
bibliotecário exercita cotidianamente o papel de pesquisador no marco de diversas 
instituições fundadas em ideais e valores democráticos. 
Por outro lado, a pesquisa é o lugar de partida de distintas alternativas que se 
administram a partir da área acadêmica e que propõem a vinculação entre o mundo 
do Direito e o das Ciências da Informação: além dos cursos e seminários (de extensão 
e pós-graduação) a Biblioteconomia Jurídica é uma das temáticas eleitas para a 
elaboração das dissertações, requisito necessário na obtenção do grau universitário. Os 
conteúdos destas dissertações se orientam para os estudos de usuários, o 
desenvolvimento de coleções, a prestação de serviços de Informação, a descrição e 
avaliação de distintos sítios de informação jurídica, etc. 
Em definitivo, é a pesquisa que ampara e sustenta a profissão e que lhe outorga 
seu caráter dinâmico, mutável e evolutivo. 
6 QUINTO TRAJETO: OS ESPAÇOS DE ENCONTRO 
Existem dois espaços, o que une 
os bibliotecários jurídicos, a  Asociación 
Civil de Bibliotecarios Jurídicos (ACBJ), e 
o que reúne as bibliotecas jurídicas, Red 
de Bibliotecas de Derecho y Ciencias 
Jurídicas - BibliotecasJuriRed.  
 BUNGE, Mario. La investigación científica: su estrategia y su filosofía. México: Siglo Veintiuno Editores, 18
2000. p. 145. 
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 JuriRed  é um projeto sustentado na solidariedade e na participação ativa de 19
seus membros. Surgiu como uma iniciativa dos bibliotecários Jurídicos em 1999. Sua 
missão consiste em "fomentar, promover e liderar a cooperação entre seus integrantes 
para melhorar a qualidade global dos serviços aos usuários", sendo seus objetivos 
específicos: 
- Favorecer o  acesso à informação por parte dos usuários. 
- Facilitar e estimular o intercâmbio de informação, conhecimentos, 
experiências, estudos e investigações. 
- Estimular a colaboração e a  participação dos integrantes da Red 
em um  projeto cooperativo cujo propósito é compartilhar tarefas e 
evitar a duplicação de esforços. 
- Compartilhar recursos humanos, técnicos e infraestrutura. 
- Propender ao uso de padrões para a normalização da informação. 
- Gerar produtos próprios da Red para ofertar serviços de qualidade. 
- Estabelecer relações institucionais com o propósito de obter 
benefícios para a Red e seus integrantes. 
- Capacitar os integrantes da Red com a finalidade de facilitar a 
reciprocidade e a elaboração de produtos. 
- Consolidar e  desenvolver a  Red BibliotecasJuriRed. 
Entre os produtos desenvolvidos se pode mencionar a publicação do Guía 
Argentina de Bibliotecas, Unidades y Servicios de información de Derecho y Ciencias 
Jurídicas, a elaboração do Catálogo Colectivo de Publicaciones Seriadas - JURIREV e 
a colaboração no Tesauro Cooperativo de Derecho Argentino. 
Desde sua criação, somando esforços e 
compromisso, foram realizados encontros anuais. 
Durante o VI Encuentro de la Red de Bibliotecas 
d e D e r e c h o y C i e n c i a s J u r í d i c a s - 
Bibl iotecasJuriRed , celebrado na Ciudad 
Autónoma de Buenos Aires em 24 de septiembre 
de 2004, foi formada a Asociación Civil de 
Bibliotecarios Jurídicos, com o impulso e a 
participação da Red.  
 Informações sobre a Red de Bibliotecas de Derecho y Ciencias Jurídicas estão disponíveis em: http://19
redbibliotecasjurired.blogspot.com.ar   
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 Tal como se expresa em seu sítio web , a Asociación Civil de Bibliotecarios 20
Jurídicos é uma instituição criada e organizada por vontade comum de profissionais da 
informação e o conhecimento do âmbito jurídico, sendo sua missão "promover 
políticas e ações que fortaleçam o papel profissional do Bibliotecario Jurídico, 
propiciando o reconhecimento das instituições pela relevância da gestão que estes 
realizam no processo de acesso à Informação jurídica”. 
Seus objetivos se orientam a:  
- Fomentar a capacitação e o aperfeiçoamento de seus associados. 
- Transferir experiências e estudos nos campos normativo, jurídico, 
técnico e afins.  
- Propiciar o pensamento criativo profissional. 
- Coordenar atividades de interesse comum aos seus sócios. 
- Cooperar e intercambiar ideias com outras instituições afins. 
 Além das atividades de capacitação que realiza, destaca-se a organização  de 
jornadas profissionais de caráter federal e de acesso livre e gratuito, destinadas não 
somente a bibliotecários jurídicos mas também a toda pessoa interessada e 
relacionada com a informação jurídica. Estas jornadas se realizam desde 2006 em 
distintas províncias do País e cada uma delas possui um lema particular que reflete as 
temáticas dos trabalhos, as conferências magistrais e os debates: 
- 2006. I Jornada (Salta, Salta): Democratização da informação jurídica. Sua 
produção e circulação na internet. 
- 2007. II Jornada (Ciudad Autónoma de Buenos Aires, Buenos Aires): A 
informação jurídica ao alcance da cidadania. 
- 2008. III Jornada (San Carlos de Bariloche, Río Negro): Direitos das minorias 
na Sociedade do Conhecimento. 
- 2009. IV Jornada (Mendoza, Mendoza): Bibliotecas e usuários: novos desafios 
na sociedade informada e informatizada. 
- 2010. V Jornada (Trenque Lauquen, Buenos Aires): A entrada das bibliotecas 
jurídicas no desenvolvimento das instituições nos 200 anos de história nacional. 
- 2011. VI Jornada (Santa Rosa, La Pampa): A gestão do conhecimento no 
acesso à informação jurídica. 
 Informações sobre a Asociación Civil de Bibliotecarios Jurídicos estão disponíveis em: http://acbj.info. 20
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- 2012. VII Jornada (Paraná, Entre Ríos): Bibliotecas jurídicas: inovação contínua 
e desenvolvimento. 
- 2013. VIII Jornada (Ciudad Autónoma de Buenos Aires, Buenos Aires): 
Bibliotecas jurídicas: acesso democrático à informação. 
- 2014. IX Jornada (Neuquén, Neuquén): Alfabetização múltipla em informação 
jurídica. 
- 2015. X Jornada (Resistencia, Chaco): Desafios atuais na gestão de bibliotecas 
jurídicas: cooperação e inovação. 
 Desde  2007 estas Jornadas se realizam em conjunto com os Encuentros de la 
Red de Bibliotecas de Derecho y Ciencias Jurídicas - BibliotecasJuriRED. Em 2016 
acontecerá XI Jornada de la Asociación Civil de Bibliotecarios Jurídicos e o XVIII 
Encuentro de la Red, na ciudad de San Salvador de Jujuy, capital da província de Jujuy. 
 Durante estas jornadas foram nomeados sócios honorários personalidades 
destacadas no âmbito jurídico. São designados por meio de proposta da Comisión 
Directiva da Asociación ou de um número de associados com direito a voto, não 
inferior a 15%.  Atualmente, existem 185 associados. 
Também foram feitos reconhecimentos aos organizadores locais das últimas dez 
Jornadas de la ACBJ e outorgados prêmios à trajetória distinguindo a contribuição 
profissional à Biblioteconomia Jurídica de colegas e sócios. 
 
7 SEXTO TRAJETO: UM LOCAL PARA A ESCRITA 
Existe um espaço de reflexão, comunicação e debate, onde a escrita se torna o 
instrumento preciso para contribuir com o conhecimento e desenvolvimento da 
Biblioteconomia e Documentação jurídicas: as 
publicações periódicas. 
Desde outubro de 2006 a Asociación 
Civil de Bibliotecarios Jurídicos edita uma 
revista em formato impresso que conta com 
oito números publicados e um suplemento. É 
gratuita e é distribuída durante as Jornadas.  
Como documento coletivo, está aberto 
às colaborações de profissionais que 
desejam publicar seus trabalhos teóricos ou suas experiências práticas neste campo: 
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 3, n. 1, p. 28-49, jan./jun. 2016 !47
María Laura Andrade Biblioteconomia Jurídica: uma jornada pelo território argentino  
 
artigos de opinião, pesquisas, resenhas bibliográficas, entrevistas, notícias e crônicas de 
atividades científicas. 
Na jornada desenvolvida na cidade do Paraná (2012) foi publicado e entregue o 
Guía para el estudio del Servicio de Referencia en las Bibliotecas especializadas en 
Ciencias Jurídicas. 
 Em 2014, foi apresentada a revista digital da Asociación. Seu título, Actualidad y 
Cooperación en las Bibliotecas Jurídicas, está relacionado à sigla da Asociación, 
sublinhando valores e práticas compartilhadas.  
 Com quatro números editados, está aberta também à recepção de trabalhos de 
seus associados. Os eixos temáticos sugeridos são: Tecnologias da informação para 
bibliotecas, Bibliotecas em relação com a comunidade, Projetos em curso, Jóias da 
coleção, Pedidos insólitos, Histórias de bibliotecas, Histórias de bibliotecários, Formação 
em Biblioteconomia, As bibliotecas na arte, e Temas de “filo-biblioteconomia” (este 
último dedicado a questões relativas à ética profissional, à vocação e  à missão). 
8 SÉTIMO TRAJETO: FINAL DA JORNADA 
O último trajeto pareceria marcar o final da jornada proposta: uma viagem pelo 
futuro profissional na Argentina. 
Pareceria, porque em realidade a viagem continua em cada um de nós, desta 
profissão que nos habita. 
Entendo que é interessante conhecer o que se tem realizado para repensar o 
que se faz e para projetar o que ainda resta por construir: planejar novas jornadas e 
vislumbrar outros horizontes.  
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